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Art. 2º A vigência do mandato dos membros tem validade de 1
(um) ano, compreendendo o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro
de 2023.

Art. 3º Revoga-se a Portaria/Unitins/Nº 499/2022/GABREITOR,
de 27 de setembro de 2022.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

GABINETE DA REITORIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL
DO TOCANTINS - UNITINS, em Palmas/TO, aos 22 dias do mês de
dezembro de 2022.

DARLENE TEIXEIRA CASTRO
Vice-reitora no exercício da reitoria

CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO/CONSUNI/Nº 035, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a alteração com objetivo de atualizar
a redação da Resolução/Consuni/nº 019/2021 que
regulamenta o Programa Preceptoria Médica para
o Curso de Medicina da Universidade Estadual do
Tocantins.

A VICE-PRESIDENTE, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA,
DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL
DO TOCANTINS - UNITINS, usando das atribuições que lhe confere
o art. 10, inciso XX, do Decreto Estadual nº 5.759/2017, que aprova o
Estatuto da Unitins, considerando o disposto no art. 51, incisos I e XVI do
Estatuto da Universidade e considerando a aprovação pelo Conselho de
Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE e pelo Conselho Universitário
- CONSUNI, nas reuniões do dia 08 de dezembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º APROVAR as alterações na Resolução/Consuni/nº
019/2021 que em seus artigos 6º e 10 passam a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 6º O valor da hora de atividade para o preceptor será:

I - de R$ 210,00/hora (duzentos e dez reais por hora) para o
curso de Medicina;

II - e de R$ 120,00/hora (cento e vinte reais por hora) para o

curso de Enfermagem. (NR)”

“Art. 10........................................

I - ................................................

II - apresentar Certidão Negativa atualizada, expedida pelo

Conselho Regional de Medicina - CRM, ou pelo Conselho

Regional de Enermagem - COREN comprovando a inexistência

de processo disciplinar pendente e/ou a imposição de pena

disciplinar de qualquer natureza. (NR)”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO -

CONSUNI da Universidade Estadual do Tocantins, em Palmas/TO, aos

22 dias do mês de dezembro de 2022.

DARLENE TEIXEIRA CASTRO
Vice-Presidente

RESOLUÇÃO/CONSUNI/Nº 036, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a alteração com objetivo de atualizar

a redação da Resolução/Consuni/nº 017/2022 que

aprovou a Instrução Normativa nº 007/2022 que

regulamenta a oferta de cursos de nível superior do

Projeto TO Graduado no âmbito da Universidade

Estadual do Tocantins - UNITINS.

A VICE-PRESIDENTE, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA,

DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL

DO TOCANTINS - UNITINS, usando das atribuições que lhe confere

o art. 10, inciso XX, do Decreto Estadual nº 5.759/2017, que aprova o

Estatuto da Unitins, considerando o disposto no art. 51, incisos I e XVI do

Estatuto da Universidade e considerando a aprovação pelo Conselho de

Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE e pelo Conselho Universitário

- CONSUNI, nas reuniões do dia 08 de dezembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º APROVAR as alterações na Instrução Normativa n.

007/2022 que que regulamenta a oferta de cursos de nível superior do

Projeto TO Graduado, incluindo o artigo 46-A com a seguinte redação:

“Art. 46-A A equipe multidisciplinar, relacionada no Capítulo

IV desta Instrução normativa, é constituída por prossionais

de diferentes áreas do conhecimento, é responsável pela

concepção, produção e disseminação de tecnologias,

metodologias e os recursos educacionais para educação a

distância e presencial.(NR)”

Art. 2º Alterar os artigos 47 e 48, que passam a ter a seguinte

redação:

“Art. 47. [...] Lei n. 4.003, de 7 de novembro de 2022 [...]” (NR)

“Art. 48. A UNITINS selecionará os membros do Corpo

Docente dos cursos de graduação no âmbito do TO Graduado,

relacionados no art. 9º, exceto o Coordenador de Curso,

por meio de processo seletivo simplificado de bolsistas,

regulamentado em edital próprio.

Parágrafo Único. Será realizado o chamamento público para

a seleção de prossional para o Corpo Docente dos cursos de

graduação no âmbito do TO Graduado, quando:

I - os candidatos inscritos não preencham os requisitos

constantes no Edital, ou não havendo inscritos;

II - não havendo classicados no Processo Seletivo;

III - em caso de desistência, desclassicação ou não atendimento

dos requisitos constantes do Edital de seleção.”

Art. 3º Incluir o artigo 48-A com a seguinte redação:

Seção VI

Das penalidades

“Art. 48-A. O bolsista selecionado via Processo Seletivo e/

ou Chamamento Público que não formalizar a desistência

sem a devida justicativa, em até 5 (cinco) dias úteis antes

do respectivo início das atividades inerentes a bolsa, cará

impedido de participar de Processo Seletivo e/ou Chamamento

Público por um período de 1(um) ano, salvo motivo de força

maior devidamente justicado e comprovado, a ser avaliado

pela Pro-reitoria de Graduação.


